VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1061, DE 2019
Mensagem A-nº 126/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de dezembro de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1061, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.809.

De iniciativa parlamentar, a propositura altera a Lei estadual nº 15.911, de 29 de setembro de 2015, que institui a “via rápida” para o procedimento de leilão de veículos retidos, removidos e apreendidos pelos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviários. 

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento aos seguintes dispositivos: artigo 3º, artigo 4º, inciso I do artigo 5º e §§1º e 2ºdo artigo 6º do projeto.

Segundo se extrai do autógrafo em exame, pretende-se realizar o acréscimo de dispositivos à Lei nº 15.911, de 2015, conferir nova redação a preceitos do referido diploma legal e estabelecer novas regras correlatas, de modo a (i) obrigar os órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviários que compõem o Sistema Nacional de Trânsito no âmbito do Estado de São Paulo a fazer uso comum das estruturas e dos meios que dispõe entre si (artigo 1º do projeto); (ii) condicionar a retirada dos veículos depositados ao pagamento de tarifas e preços públicos relativos à estadia (artigo 2º do autógrafo); (iii) transferir para o depositário a iniciativa de deflagrar as providências iniciais com vistas ao futuro leilão dos veículos apreendidos (artigos 3º e 4º do projeto); (iv) autorizar que os atos preparatórios do leilão sejam realizados ou contratados, diretamente, pelo próprio leiloeiro (artigo 4º do autógrafo) e impor ao Poder Executivo obrigações concretas voltadas ao atendimento dessas medidas (artigos 5º, 6º e Anexo I da proposta).
Também estabelece os requisitos para os leiloeiros se credenciarem perante os órgãos executivos de trânsito, criando um sistema de pontuação desses profissionais (§ 2º do artigo 6º e Anexo I). 

Verifico, contudo, que a proposição, ao conferir ao depositário a atribuição de notificar os proprietários dos veículos removidos ao pátio (artigo 3º), desborda da Resolução CONTRAN nº 623, de 2016, que reserva esta atribuição ao órgão ou entidade responsável pela custódia. 

Como se vê, a intervenção do legislador estadual em matéria dessa natureza, especialmente, ao editar regra que colide com aquelas editadas pela União, traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por afronta ao princípio federativo, que se fundamenta, em especial, na partilha constitucional de competências.

Sob outro vértice, a proposição, ao autorizar que os atos preparatórios para o leilão sejam contratados, diretamente, pelo próprio leiloeiro (artigos 3º e 4º do projeto), distancia-se dos princípios previstos no artigo 37, “caput” da Constituição Federal, que regem a atuação da Administração Pública. Quanto ao ponto, cumpre notar que a Procuradoria Geral do Estado, por meio de seus órgãos de consultoria jurídica, reiteradamente, emitiu orientações no sentido de que as atividades relativas à preparação do leilão são de responsabilidade do DETRAN/SP. Assim, não é cabível a atribuição dessas atividades diretamente a leiloeiros, como proposto no projeto de lei em exame. Se houver a intenção de contratar esse específico serviço, caberá a realização de licitação para tal finalidade, assegurando-se a impessoalidade, a competitividade e a eficiência do processo de escolha.

Além disso, o sistema de pontuação, proposto pelo projeto para credenciamento de leiloeiros, com preponderância do critério da experiência profissional anterior em realização de leilões de órgãos de trânsito (§§1º e 2º do artigo 6º e Anexo), revela-se restritivo e em desarmonia com o já referido artigo 37, “caput” da Constituição Federal e com os artigos 3º e 30, § 5º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Isso porque há que se assegurar um processo isonômico na escolha dos leiloeiros, prestigiando o princípio da impessoalidade, nas ocasiões em que a Administração Pública se encontra envolvida como proprietária dos bens ou interessada principal na realização do certame.
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1.061, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
